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CÂMARA MUNICIPAL DE LAGOA DA PRATA

ESTADO DE MINAS GERAIS
RESOLUÇÃO N.º 435/2003

“INSTITUI E REGULAMENTA NO ÂMBITO DA CÂMARA MUNICIPAL DE LAGOA DA PRATA O SISTEMA DO BANCO DE HORAS”

A Câmara Municipal de Lagoa da Prata, aprovou e eu Fortunato Francisco do Couto, Presidente, nos termos do artigo 38, inciso IV da LOM e artigo 36, inciso XXXIX, do Regimento Interno promulgo a seguinte Resolução:

 
Art. 1º Fica instituído e implantado o Regime de Compensação de Horas Extras trabalhadas pelos Servidores Públicos Efetivos, Comissionados e Contratados quando for o caso, da Câmara Municipal de Lagoa da Prata, denominado BANCO DE HORAS.

 
Art. 2º Ao Servidor que trabalhar além de sua jornada normal, será concedida compensação com correspondente diminuição em outro dia, de maneira que no período máximo de um ano, a quantidade de horas efetivamente trabalhadas não exceda à jornada normal de trabalho.

 
§ 1º A compensação prevista no caput deste Artigo será concedida na proporção de 01 hora e 30 minutos por hora extra trabalhada.

 
§ 2º As horas trabalhadas em Domingos, feriados e dias santos, serão compensadas em dobro.

 
§ 3º Para se calcular o número de horas extras trabalhadas, considera-se 01 (uma) hora, frações superiores a 30 minutos.

 
§ 4º A compensação acima prevista poderá se dar em outra época, não necessariamente na semana que houve o trabalho extra, desde que observado o prazo estabelecido no caput deste Artigo.

 
Art. 3º Somente será permitido serviço extraordinário, mediante expressa autorização do Presidente da Câmara, para atender necessidade da Casa, em situação excepcional e temporária, observado o limite máximo de 02 (duas) horas, por dia. 

 
Parágrafo Único – Excetua-se da situação descrita no caput deste Artigo, as horas extras trabalhadas nos dias de Reuniões Ordinárias e Extraordinárias da Câmara, ocasiões em que o limite estabelecido, se estenderá em quantidade suficiente, até o final dos trabalhos.

 
Art. 4º A quantidade máxima de horas a serem compensadas em um dia, deverá corresponder à jornada normal diária a que o Servidor está sujeito, não podendo excedê-la.    

 
Art. 5º Fica expressamente estabelecido que as horas compensadas elidem quaisquer reflexos na remuneração para efeito de pagamento de direito trabalhista.

 
Art. 6º Na hipótese de desinvestidura do cargo por parte dos Servidores Efetivos e de cargo em Comissão, ou de rescisão de Contrato, sendo Servidor Contratado, sem que tenha havido a compensação integral da jornada extraordinária, terão os mesmos, direito ao pagamento das horas extras trabalhadas e não compensadas, na forma legal.

 
Art. 7º A concessão da compensação do trabalho extraordinário será objeto de requerimento do Servidor endereçado ao Presidente da Câmara Municipal.  

 
Art. 8º A autorização para o trabalho extraordinário, a concessão e fiscalização da compensação das horas extras trabalhadas são da exclusiva responsabilidade do Presidente da Câmara Municipal, podendo o mesmo, delegar a fiscalização a outro Servidor de sua confiança.

 
ART. 9º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

 
Art. 10 Ficam revogadas todas as disposições em contrário. 

 
Câmara Municipal de Lagoa da Prata, 25 de agosto de 2003.

FORTUNATO FRANCISCO DO COUTO

Presidente da Câmara

MARIA ALDELENE DE CASTRO

1ª Secretária
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